
Cobrança de IPVA prescreve em cinco anos, decide Justiça paulista

Por entender que o IPVA prescreve se cobrado cinco anos após o lançamento, a Vara da Fazenda
Pública da Comarca de Avaré (SP) decidiu pela extinção de execução fiscal, no valor de R$ 5 mil,
movida pelo estado de São Paulo contra o dono de um automóvel.

O proprietário, representado pelo advogado Cristiano Augusto Ferreira, apresentou exceção de pré-
executividade aduzindo que o imposto não podia ser cobrado em relação ao período de 2001 a 2005. Ele
alegou que a Fazenda só efetuou a inscrição do débito em dívida ativa em março de 2011, mais de cinco
anos após o período em que o imposto deveria ter sido cobrado.

“O IPVA é um tributo que é lançado de ofício, ou seja, a autoridade fazendária emite o documento para
que o proprietário do veículo efetue o pagamento. Neste caso, a Fazenda tinha cinco anos, a partir de 1º
de janeiro do exercício seguinte de cada fato gerador (…) para efetuar a inscrição na dívida ativa e
realizar a cobrança, conforme artigo 173 do Código Tributário Nacional”, afirmou a juíza Roberta de
Oliveira Ferreira.

A juíza ressaltou também que, mesmo tendo sido lavrado auto de infração, não é possível a interrupção
do prazo decadencial. “Desta forma, ocorrendo a decadência do direito da Fazenda Pública de constituir
o crédito tributário, a execução deve ser extinta”, concluiu.

Jurisprudência adotada pelo Tribunal de Justiça foi usada como fundamentação. Em 2008, decisão da
10ª Câmara de Direito Público impediu cobrança de multa em caso de IPVA cujo lançamento deveria ter
ocorrido em 1999, mas que teve a execução proposta apenas em 2006. 

A Vara da Fazenda Pública da Comarca de Avaré julgou procedente a exceção de pré-executividade.
Custas e despesas processuais ficaram a cargo da Fazenda paulista, representada pela procuradora Marta
Adriana Buchignani, mas os honorários advocatícios não terão de ser pagos por se tratar de mero
incidente processual.

E xceção de pré-executividade 053.01.2011.009384-0

Date Created
30/06/2012

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 30/06/2012


